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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O direito à educação é previsto na Constituição Federal, e, segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2010, apenas 7,9% dos brasileiros possuem o diploma de ensino superior. Assim, é necessário o fortalecimento de políticas públicas que, com amparo legal, aumentem as condições de acesso da juventude a essa esfera de educação. Não apenas os próprios jovens seriam beneficiados com essas políticas, mas a economia como um todo, visto que as universidades são espaços de produção de conhecimento e tecnologias fundamentais para o desenvolvimento da nação.

É sabido por todos e todas desta Câmara Municipal de Porto Alegre que há uma defasagem na liberdade de concorrência dos estudantes oriundos de escolas públicas para o acesso ao ensino superior, pois, majoritariamente, não é possível para esses estudantes arcarem com os custos de um curso preparatório para os concursos vestibulares e para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Também é sabido por todos os integrantes desta Casa que, segundo o art.180 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre (LOMPA), é dever do Município a articulação e o desenvolvimento do ensino nos diversos níveis, bem como a integração das ações desenvolvidas pelo Poder Público. Sendo assim, o Município de Porto Alegre não pode deixar de cumprir o seu dever de articular o acesso ao ensino em todos os níveis, incluindo o acesso ao ensino superior.

Além de auxiliar estudantes na preparação para os concursos vestibulares e o ENEM, este Projeto e Lei visa a desenvolver as capacidades de graduandos em licenciaturas, já que prevê a possibilidade, se necessário e pretendido pelo Executivo Municipal, de haver participação voluntária de graduandos como professores nos cursos referidos. Dessa forma, novamente o Município estará cumprindo o seu dever de articular e desenvolver o ensino em todos os seus níveis.

Este Projeto de Lei não acarreta, de forma alguma, qualquer oneração financeira ao Município, pois permite a flexibilidade para realocação de professores, bem como a participação de graduandos de forma voluntária como contrapartida ao estágio docente, utilizando-se de estruturas físicas já existentes, ficando, assim, a cargo do Executivo Municipal a decisão de como operacionalizar o disposto neste Projeto de Lei. Com a utilização racional das estruturas disponíveis ao Executivo Municipal, não haverá nenhum tipo de gasto novo com despesas de infraestrutura, como energia elétrica e segurança, pois é possível alocar as aulas em salas de aula ociosas de escolas que já estarão operando em seu funcionamento normal.

Nesse sentido, este Projeto de Lei não implica aumento de despesa, não incidindo nos arts. 15 a 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal –, e alterações posteriores.

Para garantir a implementação deste Projeto de Lei com qualidade, responsabilidade e planejamento, propõe-se um prazo de até três anos para a sua implementação plena.
Como é dever desta Casa legislar para que se cumpra, de forma plena, a LOMPA, e sabendo que todos trabalham para isso, bem como para o cumprimento da Constituição Federal, contamos com o apoio de nossos pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 3 de agosto de 2017.
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PROJETO DE LEI
Cria, na rede pública municipal de ensino, cursos preparatórios para exames de ingresso no ensino superior, destinado a estudantes que tenham cursado todo o ensino médio na rede pública de ensino.
Art. 1º  Ficam criados, na rede pública municipal de ensino, cursos preparatórios para exames de ingresso no ensino superior, visando à integração com os Planos Nacional e Estadual de Educação, bem como à integração das ações desenvolvidas pelo Poder Público que conduzam à promoção humanística, científica e tecnológica.

Parágrafo único.  Os cursos preparatórios referidos no caput deste artigo se destinam a estudantes que tenham cursado todo o ensino médio na rede pública de ensino.
Art. 2º  Os cursos preparatórios criados nesta Lei serão ministrados por professores da rede pública municipal de ensino e por voluntários que estejam cumprindo estágio em curso de graduação na área em que proverá a educação.
Art. 3º  O processo de seleção para participar dos cursos preparatórios criados nesta Lei será feito por meio de sorteio dos candidatos inscritos.
Art. 4º  Fica assegurado no mínimo 5% (cinco por cento) das vagas dos cursos preparatórios criados nesta Lei aos alunos que concluírem o ensino médio na rede pública de ensino no Município de Porto Alegre no ano anterior ao da abertura de vagas.
Art. 5º  Para a implementação do disposto nesta Lei, poderá ser realizada parceria com instituições de ensino superior.
Art. 6º  Fica estabelecido o prazo de 3 (três) anos para a implementação do disposto nesta Lei.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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